
[image: image1.jpg]PROGRAMA DE POS-GRADUAGCAO LATO SENSU (GVlaw)




 Caso dos Autistas - PARTE 3: A Execução e a efetivação da sentença 
2° Semestre 2014 
Nome completo dos alunos: 

1. ________________________________________________

2. ________________________________________________
3. ________________________________________________
DATA: ___/____/____
Caso dos Autistas: A execução da sentença genérica
Confirmada em tribunal e transitada em julgado, a sentença que julgou a ação civil pública procedente começou a ser liquidada e executada individualmente em primeiro grau. 

Em um primeiro momento, os representantes e responsáveis por pacientes autistas recorreram diretamente ao Judiciário, por meio de habilitações e execuções individuais, para requerer, a partir da sentença condenatória, a inserção e o custeio do tratamento do autista em instituição particular. 
Estima-se que foram aproximadamente 60 habilitações ao processo principal e, ao todo, 580 autistas atendidos pela via judiciária, a partir de demandas individuais embasadas na sentença proferida na ação civil pública.  

No processamento das habilitações e execuções individuais ajuizadas pelos representantes e responsáveis pelos autistas, o magistrado ficava incumbido de verificar a situação pessoal de cada autista e se o atestado médico comprovava ou não a condição de autista, bem como a adequação das instituições indicadas pela Fazenda Estadual, determinando a remoção, suspensão da internação, fiscalização das instituições apontadas pelo Estado, dentre outros.

Nesse contexto, o juiz de 1º grau decidiu intervir de ofício no processo, proferindo a seguinte decisão: 

“(...) A partir de agora, por isonomia aos demais autistas ainda não atendidos, todas as habilitações em curso serão extintas (carência superveniente da ação, nos termos do artigo 462 do Código de Processo Civil), não serão processadas novas habilitações (os interessados deverão, diretamente, diligenciar perante a Secretaria de Estado da Saúde) e o julgador somente intervirá para fins de execução da multa diária (não é necessária a presença física do interessado no cartório judicial). 

O interessado descontente deverá, diretamente, procurar o Ministério Público (...), o qual deverá ter a iniciativa de constatar (ou não), em cada caso específico, o descumprimento do julgado e, ao seu critério, executar a pena pecuniária diária ou ajuizar ação de improbidade administrativa em face dos agentes públicos negligentes, pois só assim a sentença será cumprida.” (destaques nossos)


Na decisão, o juízo destinou uma série de providências ao Estado, Ministério Público, Procurador Geral da Justiça, Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Procurador Geral do Estado e Defensora Geral da Defensoria Pública do Estado:

(i)
A Fazenda Estadual deveria manter registro e atuar diretamente no recebimento dos requerimentos, sob pena da multa diária de R$ 50.000,00 e condenação dos agentes públicos por improbidade administrativa;

(ii)
O Ministério Público, em caso de descumprimento da Fazenda, ficaria encarregado de providenciar a convocação dos responsáveis dos autistas através de veículos de grande circulação para que ingressassem com seus pedidos dentro de 90 dias, na tentativa de se promover uma espécie de execução coletiva da sentença judicial; 

(iii)
Também ficou estabelecido que o Ministério Público deveria receber as reclamações de inconformismo com o tratamento ou da indicação da clínica providenciada pela Fazenda e promover, de uma só vez, a execução complementar do julgado; 

(iv)
O Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo e ao Presidente do Tribunal de Justiça seriam oficiados para que requisitassem aos promotores de justiça e juízes do Estado de São Paulo que divulgassem em suas comarcas o procedimento para cumprimento da sentença; e

(v)
O Ministério Público, Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e a Defensoria Pública seriam oficiados para que providenciassem o aumento de pessoal para atender, adequadamente, os requerimentos dos responsáveis pelos autistas.
Referida decisão foi anulada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e, apesar da exceção de suspeição contra o magistrado por “falta de sensibilidade à causa autista”, o juiz foi afastado da causa.

Nesse ínterim, a ação continua em curso e novas habilitações e execuções (individuais ou coletivas) são ajuizadas quando não é possível a solução consensual entre o representante do autista e a Administração Pública. 

Com base nas informações acima, responda as seguintes questões:

1. O juiz de primeiro grau violou garantias processuais ao extinguir as habilitações e execuções individuais? Explique: 

2. Supondo novamente que a sentença tivesse sido proferida no Estado da Bahia e que após o ajuizamento de diversas execuções individuais e coletivas, a vara competente estivesse assoberbada de processos (inclusive vários movidos pela Defensoria Pública), acarretando uma sensível demora no processamento dos incidentes/execuções. 

Como a Defensoria Pública poderia se posicionar?  O que poderia ser proposto para o juízo para imprimir maior efetividade na execução da sentença genérica? 
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